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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2006

Na sequência da ratificação por Portugal da Convenção
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM),
concluída em Montego Bay em 10 de Dezembro de 1982,
foi criada, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 90/98, de 10 de Julho, uma comissão interministerial
com o objectivo de investigar e apresentar uma proposta
de delimitação da plataforma continental de Portugal à
luz do novo regime convencional.

Para prossecução dos seus objectivos, foram atribuí-
das à comissão as tarefas de obtenção dos elementos
indispensáveis para fundamentar a pretensão de Por-
tugal alargar os limites da sua plataforma continental
para além das 200 milhas náuticas, de definição, com
o rigor possível, dos limites da plataforma para sub-
missão à aprovação da Comissão de Limites da Pla-
taforma Continental das Nações Unidas e da aquisição,
aplicação e desenvolvimento de novas tecnologias para
conhecimento do fundo dos oceanos.

Em 2004, a comissão elaborou um relatório, sobre o
qual foi lavrado parecer concordante do respectivo con-
selho consultivo, onde foi proposta a criação de uma estru-
tura de missão para a extensão da plataforma continental,
entretanto criada através da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 9/2005, de 17 de Janeiro, e denominada
«Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma
Continental».

Esta Estrutura tem por missão preparar uma proposta
de extensão da plataforma continental de Portugal para
além das 200 milhas náuticas, para apresentação à
Comissão de Limites da Plataforma Continental, bem
como o acompanhamento do processo de avaliação de
propostas por esta Comissão.

Entre os objectivos desta Estrutura de Missão figuram
o de conhecer as características geológicas e hidrográ-
ficas do fundo submarino ao largo de modo a poder
vir a fundamentar a pretensão de Portugal de alargar
os limites da sua plataforma continental para além das
200 milhas náuticas, definir os limites da plataforma
continental de Portugal para submeter à aprovação da
Comissão de Limites da Plataforma Continental, criar
um dicionário de dados oceanográficos e preparar a
estrutura de base de dados de apoio ao projecto de
extensão da plataforma continental de forma a poder
servir, no futuro, um sistema de monitorização e gestão
integrada do oceano, promover o desenvolvimento de
projectos de investigação e desenvolvimento orientados
para a exploração dos dados e informação obtidos no
desenvolvimento do projecto de extensão da plataforma
continental, reforçar o corpo científico nacional, pro-
mover a publicação de um atlas de dados e informação
do projecto de extensão da plataforma continental de
Portugal e promover a participação de jovens estudantes
e investigadores no projecto de extensão da plataforma
continental.

Acresce ser indispensável levar a cabo uma série de
trabalhos preparatórios, designadamente ao nível de
levantamentos hidrográficos e sísmicos na área marítima
de Portugal continental e dos arquipélagos dos Açores
e da Madeira, e proceder à elaboração do modelo con-
ceptual de uma base de dados de suporte.

Importa evidenciar que estes trabalhos preparatórios
estão a ser efectuados desde o início de 2005, estando
concluída uma parte significativa dos mesmos, em par-

ticular: os levantamentos hidrográficos ao largo de Por-
tugal continental e do arquipélago da Madeira, totalizando
aproximadamente 315 000 km2; a análise conjunta de
dados batimétricos, geológicos e geoquímicos relativos às
áreas ao largo do arquipélago dos Açores; a construção
de um modelo batimétrico detalhado ao largo de Portugal
continental e do arquipélago da Madeira; o desenho con-
ceptual e estruturação das bases de dados para gestão
da informação recolhida e a recolher e de outra infor-
mação relevante no quadro dos objectivos acima referidos;
a instalação do sistema gestor de bases de dados (rela-
cional), e os trabalhos iniciais de implementação da gestão
interna das bases de dados.

Reconhecendo o Governo que o depósito das cartas
ou listas de coordenadas geográficas junto da Secre-
taria-Geral das Nações Unidas, através do qual ficará
completo o processo de extensão da plataforma con-
tinental, não é objectivamente possível até final do man-
dato previsto na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 9/2005 (30 de Abril de 2006), afigura-se indispensável
dar continuidade aos trabalhos da Estrutura de Missão
para a Extensão da Plataforma Continental, sendo impe-
riosa a prorrogação do mandato desta Estrutura de
Missão.

Finalmente, tendo como objectivo apoiar os trabalhos
da Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma
Continental e contribuir para o sucesso da missão que
lhe está atribuída, é criada uma comissão consultiva com
vista a facilitar ao Governo o acompanhamento técni-
co-científico dos trabalhos da Estrutura de Missão para
a Extensão da Plataforma Continental.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar o mandato da Estrutura de Missão

para a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC)
até 30 de Abril de 2007.

2 — Criar uma comissão consultiva, adiante desig-
nada por comissão, constituída por representantes dos
Ministérios da Defesa Nacional, que preside, dos Negó-
cios Estrangeiros e da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior e por um máximo de três especialistas pro-
venientes de instituições relevantes para o projecto de
extensão da plataforma continental, nomeados por des-
pacho conjunto dos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, da Defesa Nacional e da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, até 30 dias após a publicação
da presente resolução.

3 — Determinar que os elementos que integram a
comissão consultiva não são remunerados.

4 — Determinar que, no desenvolvimento dos traba-
lhos indispensáveis ao sucesso da missão, compete à
comissão:

a) Apresentar aos Ministros de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros, da Defesa Nacional e da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior até 60 dias
após a publicação do despacho referido no n.o 2,
um relatório detalhado sobre os trabalhos
desenvolvidos pela EMEPC, acompanhado de
eventuais recomendações;

b) Acompanhar posteriormente o desenvolvimento
dos trabalhos e propor ao Governo, de acordo
com as melhores práticas científicas, tudo aquilo
que seja considerado relevante para o sucesso
da missão da EMEPC, de modo a permitir a
adopção das decisões que se revelem neces-
sárias.
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5 — Determinar que a EMEPC apresente à comissão
um relatório semestral das respectivas actividades.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.o 258/2006

de 14 de Março

O artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na versão introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, permite que os funcionários
nomeados para lugares a extinguir quando vagarem pos-
sam ser transferidos para o quadro de pessoal de outro
serviço ou organismo mediante a criação de lugar a
extinguir quando vagar.

Reúnem este condicionalismo os funcionários do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Instalações e Equi-
pamentos da Saúde Benjamim António Grijó Araújo
e Hamilton da Silva Alexandre, assessores principais
da carreira de arquitecto, Ana Paula Duarte Leitão,
técnica superior de 2.a classe da carreira de engenheiro
civil, Júlio Matias Mouro e Manuel Martins Ferreira,
assessores principais da carreira de engenheiro electro-
técnico, António Miguel Mendonça Pereira Coutinho,
Fernando Magalhães Claro e João Manuel Correia
Abrantes, assessores principais da carreira de enge-
nheiro mecânico, João Figueiredo Reis Belo e Eduardo
Alves Portugal, técnicos especialistas principais da car-
reira de engenheiro técnico de electricidade e máquinas,
Maria Teresa de Jesus Augusta Silva Paulo e Maria
Helena Pestana Serra, técnicas profissionais especialis-
tas principais da carreira de desenhador, Vítor Manuel
Vieira Pereira, técnico profissional principal da carreira
de desenhador, Aníbal da Silva Pinto e António José
da Graça Ferrão, fiscais de obras públicas da carreira
de fiscal de obras públicas, e Adélia Maria Branco Veiga
Lopes, auxiliar administrativa da carreira de auxiliar
administrativo, que importa transferir para idêntico
lugar do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 25.o do

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aditado pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 24.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o Ao quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, serviços centrais,
constante do anexo IV à Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, são aditados os seguintes lugares:

a) Grupo de pessoal técnico superior: dois lugares
de assessor principal na carreira de arquitecto,
um lugar de técnico superior de 2.a classe na
carreira de engenheiro civil, dois lugares de
assessor principal na carreira de engenheiro
electrotécnico e três lugares de assessor prin-
cipal na carreira de engenheiro mecânico;

b) Grupo de pessoal técnico: dois lugares de téc-
nico especialista principal na carreira de enge-
nheiro técnico de electricidade e máquinas;

c) Grupo de pessoal técnico-profissional: dois luga-
res de técnico profissional especialista principal
e um lugar de técnico profissional principal na
carreira de desenhador;

d) Grupo de pessoal auxiliar: dois lugares na car-
reira de fiscal de obras públicas e um lugar na
carreira de auxiliar administrativo.

2.o Os lugares a que se refere o número anterior
são extintos quando vagarem.

Em 8 de Fevereiro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pelo Ministro da Saúde, Car-
men Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secre-
tária de Estado Adjunta e da Saúde.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 259/2006
de 14 de Março

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, estabelece
os princípios orientadores da organização e da gestão
do currículo, bem como da avaliação e certificação das
aprendizagens do nível secundário de educação, apli-
cáveis aos diferentes percursos do nível secundário de
educação.

O Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, introduz
alterações ao Decreto-Lei n.o 74/2004 que importa, neste
momento, materializar, ajustando as regras de organiza-
ção, funcionamento e avaliação dos cursos científico-hu-
manísticos definidas pela Portaria n.o 550-D/2004, de 21
de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.o e no n.o 3 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004,
de 25 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Portaria n.o 550-D/2004, de 21 de Maio

1 — Os artigos 3.o, 9.o, 11.o, 16.o, 17.o, 18.o e 29.o
da Portaria n.o 550-D/2004, de 21 de Maio, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Gestão do currículo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A Língua Estrangeira I, como disciplina facul-

tativa, a que se refere a alínea a) das matrizes
dos cursos científico-humanísticos, é conside-
rada, para todos os efeitos, uma disciplina de
complemento do currículo.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

Produção, tratamento e análise de informação
sobre as aprendizagens dos alunos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Prova escrita com componente prática (EP) —

prova que pode exigir, da parte do aluno, um
relatório, a anexar à componente escrita, respei-
tante à componente prática/experimental, impli-
cando esta última a presença de um júri ou do
professor da disciplina e a utilização por estes
de um registo estruturado do desempenho do
aluno;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

Modalidades de avaliação

As modalidades de avaliação são as referidas no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro.

Artigo 16.o

Provas de equivalência à frequência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Os alunos que se encontram a frequentar o 11.o
ou o 12.o ano de escolaridade, e no mesmo ano lectivo
se matricularam em disciplinas plurianuais em que não
tenham progredido no 10.o ou 11.o ano de escolaridade,
podem ser admitidos à prova de equivalência à frequên-
cia dessas disciplinas ou ao exame final nacional, con-
forme o caso, desde que estejam ou tenham estado
matriculados no ano curricular em que essas disciplinas
são terminais, não determinando a eventual reprovação
nesta prova a anulação da classificação obtida na fre-
quência do ano ou anos curriculares anteriores.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

Avaliação sumativa externa

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os exames finais nacionais realizam-se no ano

terminal da respectiva disciplina, incidindo sobre as
aprendizagens correspondentes à totalidade dos anos
de escolaridade em que a disciplina é leccionada, nos
termos seguintes:

a) Na disciplina de Português da componente de
formação geral;

b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Nas duas disciplinas bienais da componente de

formação específica, a realizar no 11.o ano ou
nos 11.o e 12.o anos, consoante a frequência
das disciplinas tenha sido iniciada respectiva-
mente no 10.o ano ou nos 10.o e 11.o anos.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

Candidatos com necessidades educativas especiais
de carácter prolongado

Os candidatos com necessidades educativas especiais
de carácter prolongado, devidamente comprovadas,
prestam em cada curso as provas de exame previstas
para os restantes examinandos, podendo, no entanto,
beneficiar de condições especiais de avaliação, ao abrigo
da legislação em vigor.
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Artigo 29.o

Situações especiais de classificação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso de esta situação ocorrer em disciplinas

plurianuais não sujeitas a exame final nacional, con-
sidera-se o aluno aprovado ou em condições de pro-
gredir na disciplina, conforme se trate ou não de ano
terminal da mesma, sem atribuição de classificação nesse
ano curricular e sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sempre que, em qualquer disciplina sujeita a

exame final nacional, o número de aulas leccionadas
durante todo o ano lectivo não tenha atingido o número
previsto para oito semanas completas, o aluno é admi-
tido a exame ou progride, sem classificação nesse ano
curricular, consoante se trate ou não de ano terminal
da mesma, sendo a classificação interna final da dis-
ciplina igual à classificação obtida ou à média aritmética
simples, arredondada às unidades, das classificações
anuais de frequência obtidas no(s) ano(s) em que foi
atribuída classificação.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) No caso de disciplinas plurianuais não sujeitas

a exame nacional, considera-se o aluno apro-
vado ou em condições de progredir na disciplina,
conforme se trate ou não do ano terminal da
mesma, sem atribuição de classificação nesse
ano curricular, sem prejuízo do disposto na alí-
nea seguinte;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) No caso de disciplinas sujeitas a exame final

nacional, o aluno é admitido a exame ou pro-
gride, sem classificação nesse ano curricular,
consoante se trate ou não de ano terminal da
mesma, sendo a classificação interna final da
disciplina igual à classificação obtida ou à média
aritmética simples, arredondada às unidades,
das classificações anuais de frequência obtidas
no(s) ano(s) em que foi atribuída classificação,
sem prejuízo da alínea seguinte;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Os anexos I, II e IV à Portaria n.o 550-D, de 21
de Maio, passam a ter a redacção constante dos anexos I,
II e IV à presente portaria, da qual fazem parte
integrante.

Pela Ministra da Educação, Valter Victorino Lemos,
Secretário de Estado da Educação, em 1 de Março de
2006.

ANEXO I

Provas de equivalência à frequência: tipos de provas a realizar em cada disciplina e área não disciplinar e respectiva duração

Disciplina/área curricular Curso/ano Provas
Número

de
anos

Duração
(em minutos)

Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/12.o

1 E 90

Área de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Pr 30-45

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o 1 EP 90+90

Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E 90

Clássicos da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . 1 E 120
Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/12.o

1 E 90

Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

Economia C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

1 E 90

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 EP 90+90

Filosofia A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . 1 E 120
Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-

nas/12.o
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Disciplina/área curricular Curso/ano Provas
Número

de
anos

Duração
(em minutos)

Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o . . .

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E 120

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o 1 EP 90+90

Geografia C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/12.o

1 E 90

Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o 1 EP 90+90

Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o 1 E 120

Latim B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o 1 E 120

Língua Estrangeira I, II ou III (formação
geral).

Científico-humanísticos/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 EO 90+25

Língua Estrangeira I ou II (formação espe-
cífica — 12.o ano).

Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o . . . 1 EO 90+25

Literaturas de Língua Portuguesa . . . . . . . . Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o . . . 1 E 120

Materiais e Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . 1 E 120

Oficina de Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . 1 P 120

Oficina de Multimédia B . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . 1 P 120

Psicologia B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E 120

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o 1 EP 90+90

Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/12.o

1 E 120

Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

Tecnologias da Informação e Comunicação Científico-humanísticos/10.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120

ANEXO II

Exames finais nacionais: tipo de prova a realizar em cada disciplina e respectiva duração

Disciplina Curso/ano Prova
Número

de
anos

Duração
(em minutos)

Aplicações Informáticas B . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 2 120

Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/11.o
ou 12.o

E 2 120

Desenho A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . P 3 150

Economia A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/11.o ou 12.o

E 2 120
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Disciplina Curso/ano Prova
Número

de
anos

Duração
(em minutos)

Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o
Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-

nas/12.o

Física e Química A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/11.o
ou 12.o

E 2 120

Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . .

Geografia A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/11.o ou 12.o

E 2 120

Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/11.o ou 12.o

Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/11.o ou 12.o P 2 150
Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o

História A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/12.o

E 3 120

História B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

E 2 120

História da Cultura e das Artes . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/12.o . . . . . . . . . E 2 120
Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o

Latim A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/11.o ou
12.o

E 2 120

Língua Estrangeira II ou III (formação
específica).

Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o E 3 120

Língua Estrangeira II ou III (formação
específica).

Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/12.o

E 2 120

Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-
cas/12.o

Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/12.o

Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Línguas e Literaturas/11.o ou
12.o

E 2 120

Matemática A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Ciências e Tecnologias/12.o E 3 150
Científico-humanístico de Ciências Socioeconómi-

cas/12.o

Matemática Aplicada às Ciências Sociais Científico-humanístico de Ciências Sociais e Huma-
nas/11.o ou 12.o

E 2 150

Matemática B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanístico de Artes Visuais/11.o ou 12.o E 2 150

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico-humanísticos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 3 120

ANEXO IV

Disciplinas anuais de 12.o ano

Tabela de precedências

Disciplinas precedentes Disciplinas de 12.o ano

Biologia e Geologia ou Biologia
Humana.

Biologia.

Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . Geologia.
Física e Química A ou B . . . . . . . Física.
Física e Química A ou B . . . . . . . Química.

Disciplinas precedentes Disciplinas de 12.o ano

— Economia C.
— Geografia C.
— Sociologia.

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia A.
— Psicologia B.

Literatura Portuguesa . . . . . . . . . Literaturas de Língua Portu-
guesa.

Latim A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim B.
Língua Estrangeira I ou II (nível

de continuação).
Língua Estrangeira I ou II (nível

de continuação).
— Oficina de Artes.
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Disciplinas precedentes Disciplinas de 12.o ano

— Oficina de Multimédia B.
— Materiais e Tecnologias.
— Clássicos da Literatura.
— Ciência Política.
— Antropologia.
— Direito.
— Grego.

Portaria n.o 260/2006
de 14 de Março

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, estabelece
os princípios orientadores da organização e da gestão do
currículo, bem como da avaliação e certificação das apren-
dizagens do nível secundário de educação, aplicáveis aos
diferentes percursos do nível secundário de educação.

O Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, intro-
duz alterações ao Decreto-Lei n.o 74/2004 que importa,
neste momento, materializar, ajustando as regras de
organização, funcionamento e avaliação dos cursos tec-
nológicos definidas pela Portaria n.o 550-A/2004, de
21 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.o e no n.o 3 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004,
de 25 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Portaria n.o 550-A/2004, de 21 de Maio

1 — Os artigos 3.o, 11.o, 13.o, 15.o, 17.o, 19.o, 20.o,
21.o, 24.o, 25.o, 31.o, 32.o e 34.o da Portaria n.o
550-A/2004, de 21 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

Gestão do currículo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O registo da frequência e do aproveitamento
destas disciplinas consta do processo do aluno,
expressamente como disciplinas de comple-
mento do currículo, contando a respectiva clas-
sificação para o cálculo da média final de curso,
por opção do aluno, desde que integrem o plano
de estudo do respectivo curso;

b) A classificação obtida nestas disciplinas não é
considerada para efeitos de transição de ano
e de conclusão de curso;

c) A Língua Estrangeira I, como disciplina facul-
tativa, a que se refere a alínea a) das matrizes
dos cursos tecnológicos, é considerada, para
todos os efeitos, uma disciplina de complemento
do currículo.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

Produção, tratamento e análise de informação
sobre as aprendizagens dos alunos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A informação a que se refere a alínea b) do n.o 1

é obtida através de provas que, de acordo com as carac-
terísticas de cada disciplina ou área não disciplinar e
em função dos parâmetros previamente definidos,
podem ser de um dos seguintes tipos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Prova escrita com componente prática (EP) —

prova que pode exigir, da parte do aluno, um
relatório, a anexar à componente escrita, res-
peitante à componente prática/experimental,
implicando esta última a presença de um júri
ou do professor da disciplina e a utilização por
estes de um registo estruturado do desempenho
do aluno;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — As provas referidas no número anterior, quando
se trate de provas de equivalência à frequência, incidem
sobre as aprendizagens correspondentes à totalidade dos
anos que constituem o plano curricular da disciplina
ou área não disciplinar em que se realizam.

5 — (Revogado.)
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

Modalidades de avaliação

As modalidades de avaliação são as referidas no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro.

Artigo 15.o

Avaliação sumativa

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A avaliação sumativa consubstancia-se exclusi-

vamente na modalidade de avaliação sumativa interna.

Artigo 17.o

Avaliação sumativa interna integrada no processo
de ensino-aprendizagem

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Decisão, conforme os casos, sobre a progressão

nas disciplinas ou transição de ano, bem como
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sobre a aprovação em disciplinas terminais e
em áreas não disciplinares dos 10.o, 11.o e 12.o
anos de escolaridade.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.o

Provas de equivalência à frequência

1 — São definidos no anexo III o tipo e a duração
das provas de equivalência à frequência.

2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Tenham estado matriculados no ano terminal

da disciplina a que respeita a prova de equi-
valência à frequência e anulado a matrícula;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Não tendo estado matriculados no ensino público

ou no ensino particular e cooperativo ou, tendo
estado matriculados, tenham anulado a matrí-
cula em todas as disciplinas até ao 5.o dia do
3.o período lectivo, possuam o 3.o ciclo do ensino
básico ou outra habilitação equivalente e reú-
nam as condições de admissão à prova de equi-
valência à frequência previstas no presente
diploma.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Os alunos dos 10.o e 11.o anos de escolaridade

só podem realizar provas de equivalência à frequência,
na 2.a fase, até ao máximo de duas disciplinas terminais,
quando transitam de ano não aprovados em uma ou
duas disciplinas terminais ou quando, com a aprovação
nessas provas, venham a reunir condições de transição
para o ano de escolaridade seguinte.

10 — Para efeitos de conclusão de curso, é facultada
a apresentação a provas de equivalência à frequência
na 2.a fase, em duas disciplinas ou áreas não discipli-
nares, qualquer que seja o ano do plano de estudos
a que pertencem, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — A possibilidade de realização de provas de equi-

valência à frequência na 2.a fase, prevista no n.o 10,
para efeitos de conclusão do curso, é facultada igual-
mente aos alunos que ainda não tenham realizado a
PAT.

14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.o

Avaliação sumativa externa

(Revogado.)

Artigo 21.o

Candidatos com necessidades educativas especiais
de carácter prolongado

Os candidatos com necessidades educativas especiais
de carácter prolongado, devidamente comprovadas,
quando realizam provas de equivalência à frequência
podem beneficiar de condições especiais de avaliação,
ao abrigo da legislação em vigor sobre necessidades edu-
cativas especiais.

Artigo 24.o

Classificação final das disciplinas
e áreas não disciplinares

1 — A classificação final das disciplinas e das áreas
não disciplinares é obtida da seguinte forma:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — (Revogado.)
3 — A classificação final em qualquer disciplina pode

também obter-se pelo recurso à realização exclusiva de
provas de equivalência à frequência, nos termos defi-
nidos no presente diploma, sendo a classificação final,
em caso de aprovação, a obtida na prova de equivalência
à frequência.

Artigo 25.o

Classificação final de curso

1 — A classificação final de curso é o resultado da
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (9MCD+1PAT)/10

em que:

CF = classificação final do curso (com arredonda-
mento às unidades);

MCD = média aritmética simples, com arredonda-
mento às unidades, da classificação final obtida
pelo aluno em todas as disciplinas, Projecto Tec-
nológico e Estágio do respectivo curso;

PAT = classificação obtida na prova de aptidão
tecnológica.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.o

Conclusão e certificação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um certificado de qualificação profissional de

nível 3, referindo o curso concluído, a especi-
ficação frequentada, a variante, caso exista, e
a classificação final do curso.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 32.o

Situações especiais de classificação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



1846 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 52 — 14 de Março de 2006

3 — No caso de esta situação ocorrer em disciplinas
plurianuais, considera-se o aluno aprovado ou em con-
dições de progredir na disciplina, conforme se trate ou
não de ano terminal da mesma, sem atribuição de clas-
sificação nesse ano curricular e sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — Nas situações referidas nos n.os 2 e 5, apenas

será considerada a classificação obtida se o aluno bene-
ficiar dessa decisão.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Sempre que, por falta de assiduidade motivada

por doença prolongada ou por impedimento legal devi-
damente comprovado, o aluno frequentar as aulas
durante um único período lectivo fica sujeito à realização
de uma prova extraordinária de avaliação em cada
disciplina.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — (Revogado.)
13 — (Revogado.)
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — (Revogado.)
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) No caso de disciplinas plurianuais, considera-se

o aluno aprovado ou em condições de progredir
na disciplina, conforme se trate ou não do ano
terminal da mesma, sem atribuição de classi-
ficação nesse ano curricular, sem prejuízo do
disposto na alínea seguinte;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) (Revogada.)

Artigo 34.o

Reclamações e recursos

As decisões referentes às provas de equivalência à
frequência são passíveis de impugnação administrativa
nos termos legais.»

2 — Os n.os 2, 8 e 9 do anexo II à Portaria
n.o 550-A/2004, de 21 de Maio, passam a ter a redacção
constante do anexo II à presente portaria, da qual faz
parte integrante.

3 — O anexo III à Portaria n.o 550-A/2004, de 21 de
Maio, passa a ter a redacção constante do anexo III
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

4 — É revogado o anexo IV à Portaria n.o 550-A/2004,
de 21 de Maio.

Pela Ministra da Educação, Valter Victorino Lemos,
Secretário de Estado da Educação, em 1 de Março de
2006.

ANEXO II

Regulamento da prova de aptidão tecnológica

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A PAT tem a duração máxima de quarenta e

cinco minutos e realiza-se, de acordo com calendário

a definir por cada escola, no final das actividades lectivas,
após a realização do estágio.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — O júri da PAT é constituído pelos seguintes

elementos:

a) Director de curso, que preside;
b) Professor da ATI;
c) Um representante das associações empresariais

ou das empresas e instituições de sectores afins
do curso;

d) Uma personalidade de reconhecido mérito na
área de formação profissional do curso ou dos
sectores de actividades afins do curso.

8.1 — O júri de avaliação, para deliberar, necessita
da presença de três elementos, estando entre eles obri-
gatoriamente os elementos a que se referem as alíneas a)
e b) e um dos elementos a que se referem as alíneas c)
e d).

8.2 — Nos casos em que o director de curso e o pro-
fessor da ATI são a mesma pessoa, deve o júri integrar
um outro professor da componente de formação tec-
nológica do curso.

8.3 — Nos casos em que não seja possível assegurar
a presença do elemento a que se refere a alínea a)
do n.o 8 do presente anexo, deve o júri ser presidido,
em sua substituição, por um elemento do órgão de direc-
ção executiva da escola.

8.4 — O presidente do júri tem voto de qualidade
em caso de empate nas votações.

9 — Sempre que os cursos correspondam a profissões
certificadas no âmbito do sistema de certificação pro-
fissional, o júri de avaliação integra também os elemen-
tos referidos no artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 68/94, de 26 de Novembro, e o seu presidente é
designado de acordo com o n.o 3 do mencionado artigo.

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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ANEXO III

Provas de equivalência à frequência: tipos de provas a realizar em cada disciplina e área não disciplinar e respectiva duração

Disciplina/área curricular Curso/ano ProvasNúmero
de anos

Duração
(em minutos)

Aplicações Informáticas A . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 P 120
Aplicações Tecnológicas de Electrotecnia/Elec-

trónica.
Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/11.o . . . . . . 2 P 180

Bases de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 P 120
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 EP 90+90
Comércio e Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 P 120
Computação Gráfica e Orçamentação . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.o . . . 1 P 180
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . 3 P 120
Desenho B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.o . . . . . . . .

Tecnológico de Multimédia/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 P 120

Desenho de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.o . . . 3 P 180
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e

Ambiente/11.o
2 EP 90+90

Economia B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/11.o . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Marketing/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 E 90

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 EP 90+90
Espaços Naturais e Educação Ambiental . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e

Ambiente/12.o
1 P 120

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E 120
Física e Química B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/11.o . . .

Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/11.o . . . . . .
Tecnológico de Informática/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 EP 90+90

Geografia B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e
Ambiente/12.o

3 E 120

Geometria Descritiva B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/11.o . . . . . . . .
Tecnológico de Multimédia/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 P 120

História C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E 90
História das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.o . . . . . . . .

Tecnológico de Multimédia/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 E 120

Introdução ao Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 P 120
Língua Estrangeira I, II ou III (formação geral) Tecnológicos/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 EO 90+25
Matemática Aplicada às Ciências Sociais . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e

Ambiente/12.o
3 E 150

Matemática B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.o . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.o . . .

3 E 150

Tecnológico de Desporto/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/12.o . . . . . .
Tecnológico de Informática/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnológico de Marketing/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Oficina de Animação e Multimédia . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Oficina de Design Cerâmico . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.o . . . . . . . . 1 P 120
Oficina de Design de Equipamento . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/11.o . . . . . . . . 2 P 120
Oficina de Design de Mobiliário . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.o . . . . . . . . 1 P 120
Oficina de Design Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Oficina de Multimédia A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 P 120
Organização e Desenvolvimento Desportivo . . . Tecnológico de Desporto/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 EP 90+90
Organização e Gestão Empresarial . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E 120
Planeamento e Condução de Obra . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.o . . . 1 EP 90+90
Planeamento, Montagem e Manutenção de

Redes e Equipamento Informático.
Tecnológico de Informática/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 180

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 EO 120+25
Práticas de Acção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E 90
Práticas de Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 EP 90+90
Práticas de Apoio Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 EP 90+90
Práticas de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/11.o . . . 2 P 180
Práticas de Contabilidade e Gestão . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Práticas de Dinamização Desportiva . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 EP 90+90
Práticas de Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/12.o . . . . . . 1 EP 90+120
Práticas de Instalações Eléctricas . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/12.o . . . . . . 1 EP 90+120
Práticas de Organização Desportiva . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 EP 90+90
Práticas de Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Práticas Desportivas e Recreativas . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Desporto/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 P 180
Práticas Laboratoriais de Electrotecnia/Electró-

nica.
Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/12.o . . . . . . 3 P 180

Prevenção e Segurança na Construção . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.o . . . 1 E 120
Projecto Tecnológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológicos/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Pr 30-45
Psicologia A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tecnológico de Desporto/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 E 120

Saúde e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 EP 90+90
Sistemas Analógicos e Digitais . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/12.o . . . . . . 3 E 90
Sistemas de Informação Aplicada . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e

Ambiente/12.o
3 P 120

Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e
Ambiente/12.o

1 P 120
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Disciplina/área curricular Curso/ano ProvasNúmero
de anos

Duração
(em minutos)

Técnicas Administrativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Administração/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . 2 P 120
Técnicas Comerciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/11.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 P 120
Técnicas de Expressão e Comunicação . . . . . . . . Tecnológico de Acção Social/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 EP 90+90
Técnicas de Gestão de Base de Dados . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Técnicas de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Técnicas de Ordenamento do Território . . . . . . . Tecnológico de Ordenamento do Território e

Ambiente/11.o
2 P 120

Técnicas de Vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Marketing/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Tecnologias da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Construção Civil e Edificações/12.o . . . 3 E 90
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . Tecnológicos/10.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 P 120
Tecnologias do Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Design de Equipamento/12.o . . . . . . . . 3 P 120
Tecnologias do Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Multimédia/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 P 120
Tecnologias Informáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Informática/12.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 P 120
Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnológico de Electrotecnia e Electrónica/12.o . . . . . . 1 EP 90+120

Despacho Normativo n.o 18/2006

O Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro,
enquadra os princípios orientadores e os procedimentos
a considerar na avaliação das aprendizagens do ensino
básico.

Em coerência com as orientações fixadas no Programa
do XVII Governo Constitucional, no que respeita à
implementação de medidas que promovam uma cultura
de qualidade e rigor, tendo em vista o sucesso escolar
de todos os alunos, importa proceder a alguns ajusta-
mentos no âmbito da avaliação do ensino básico.

Para tanto, reforçam-se, agora, alguns princípios já
expressos no Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Ja-
neiro, e regulados pelo Despacho Normativo n.o 50/2005,
de 9 de Novembro, no que concerne ao carácter formativo
da avaliação, de modo a enquadrar a retenção como uma
medida pedagógica de última instância na lógica de ciclo
e de nível de ensino.

Por outro lado, entre os elementos a considerar na
avaliação sumativa incluem-se, para além da informação
recolhida no âmbito da avaliação formativa e das provas
globais, os exames nacionais de Língua Portuguesa e de
Matemática, no final do 3.o ciclo. Ainda no domínio da
avaliação sumativa, há a considerar para os alunos que
reúnem as condições definidas no presente despacho os
exames de equivalência à frequência dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de
Outubro, determina-se:

1 — Os n.os 29, 42, 46, 48, 49, 51, 64, 65, 78 e 79
do Despacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Avaliação sumativa interna

29 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Informar o aluno e o seu encarregado de edu-
cação sobre o desenvolvimento das aprendiza-
gens e competências definidas para cada dis-
ciplina/área disciplinar e áreas curriculares não
disciplinares;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Avaliação sumativa externa

42 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Tenham obtido classificação de frequência infe-
rior a 3 em três disciplinas, ou em duas dis-
ciplinas e a menção de Não satisfaz na área de
projecto, desde que nenhuma delas seja Língua
Portuguesa ou Matemática;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

46 — A não realização dos exames referidos no n.o 41
implica a retenção do aluno no 9.o ano de escolaridade,
excepto nas situações previstas nos n.os 43.1 e 79 do
presente despacho.

Exames de equivalência à frequência
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico

48 — Os exames de equivalência à frequência nos
anos terminais dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico rea-
lizam-se a nível de escola, com vista a uma certificação
de conclusão de ciclo. Estes exames realizam-se em
Junho/Julho e destinam-se aos candidatos que se encon-
trem numa das seguintes situações:

a) Alunos que frequentem estabelecimentos de
ensino particular e cooperativo sem autonomia
ou paralelismo pedagógico;

b) Alunos que frequentem seminários não abran-
gidos pelo Decreto-Lei n.o 293-C/86, de 12 de
Setembro;

c) Alunos que estejam abrangidos pelo ensino indi-
vidual e doméstico;

d) Alunos que atinjam a idade limite da escola-
ridade obrigatória sem aprovação na avaliação
sumativa final no 6.o ou 9.o ano de escolaridade
e se candidatem aos exames na qualidade de
autopropostos, no mesmo ano lectivo;

e) Alunos que tenham iniciado o ano lectivo com
15 anos de idade no ensino básico e tenham
anulado a matrícula até ao 5.o dia de aulas do
3.o período lectivo, candidatando-se aos exames
na qualidade de autopropostos;

f) Estejam fora da escolaridade obrigatória e não
frequentando qualquer estabelecimento de
ensino se candidatem a estes exames na qua-
lidade de autopropostos.

49 — Os candidatos referidos no número anterior rea-
lizam numa única chamada:

a) Exames de equivalência à frequência em todas
as disciplinas do ciclo que incidem sobre as com-
petências e as aprendizagens definidas no cur-
rículo nacional para o 2.o ou 3.o ciclos do ensino
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básico e contemplam ainda, no caso da Língua
Portuguesa e das línguas estrangeiras, uma
prova oral;

b) Exames nacionais nas disciplinas de Língua Por-
tuguesa e de Matemática do 3.o ciclo e de uma
prova oral na disciplina de Língua Portuguesa.

51 — As normas e os procedimentos relativos à rea-
lização dos exames dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
são objecto de regulamento a aprovar pelo Ministério
da Educação.

Efeitos da avaliação sumativa

64 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, proceder em conformidade com o
disposto no Despacho Normativo n.o 50/2005, de 9 de
Novembro.

65 — A tomada de decisão relativamente a uma reten-
ção repetida no mesmo ciclo, à excepção do 9.o ano
de escolaridade, só ocorre após a aplicação da avaliação
extraordinária prevista no artigo 4.o do Despacho Nor-
mativo n.o 50/2005, de 9 de Novembro.

Alunos abrangidos pela modalidade de educação especial

78 — Os alunos que tenham no seu plano educativo
individual condições especiais de avaliação, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, devida-
mente explicitadas e fundamentadas são avaliados nos
termos definidos no referido plano.

79 — Os alunos que frequentam um currículo alter-
nativo, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, ficam dis-
pensados da realização dos exames nacionais no
9.o ano.»

2 — São aditados ao Despacho Normativo n.o 1/2005,
de 5 de Janeiro, os n.os 43.1, 43.2 e 43.3, com a seguinte
redacção:

«43.1 — Estão dispensados da realização dos exames
nacionais no 9.o ano de escolaridade os alunos que se
encontrem numa das seguintes situações:

a) Estejam abrangidos pelo Despacho Normativo
n.o 1/2006, de 6 de Janeiro;

b) Sejam oriundos de países estrangeiros de língua
oficial não portuguesa e tenham ingressado no
sistema educativo português no ano lectivo cor-
respondente ao da realização dos exames nacio-
nais ou no ano lectivo imediatamente anterior;

c) Estejam integrados em famílias de profissionais
itinerantes.

43.2 — Os alunos referidos no n.o 43.1 realizam, obri-
gatoriamente, os exames nacionais de Língua Portuguesa
e de Matemática no caso de pretenderem prosseguir estu-
dos de nível secundário em cursos científico-humanísticos.

43.3 — Os alunos abrangidos pelo Programa Inte-
grado de Educação e Formação (PIEF) realizam exames
nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática em
conformidade com o legislado para a modalidade de
ensino que frequentam.»

3 — O despacho normativo entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Educação, 23 de Fevereiro de 2006. —
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 261/2006

de 14 de Março

A requerimento da E. I. A. — Ensino, Investigação
e Administração, S. A., entidade instituidora da Uni-
versidade Atlântica, reconhecida como de interesse
público, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decre-
to-Lei n.o 108/96, de 31 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 667/96, de
14 de Novembro, alterada pelas Portarias n.os 944/98,
de 30 de Outubro, e 285/2002, de 15 de Março;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração da denominação

O curso de licenciatura em Gestão de Sistemas e Tec-
nologias de Informação ministrado pela Universidade
Atlântica, cujo funcionamento foi autorizado pela Por-
taria n.o 667/96, de 14 de Novembro, alterada pelas Por-
tarias n.os 944/98, de 30 de Outubro, e 285/2002, de
15 de Março, passa a designar-se «Gestão de Sistemas
e Computação».

2.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso passa a ser o constante
do anexo à presente portaria.

3.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

4.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2005-2006, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 20 de Fevereiro
de 2006.
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ANEXO

Universidade Atlântica

Curso de Gestão de Sistemas e Computação

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teórico-práticasAulas teóricas Aulas práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Métodos e Técnicas de Investigação . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Programação Estruturada . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
História Económica e Social I . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Programação Orientada por Objectos . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teórico-práticasAulas teóricas Aulas práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5 1,5
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
História Económica e Social II . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Teoria da Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Inglês Técnico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Projectos de Bases de Dados Relacionais . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Inglês Técnico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teórico-práticasAulas teóricas Aulas práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Área de Ensino por Projecto . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 1,5
Sistemas de Informação para a Gestão . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Sistemas de Controlo de Gestão . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Análise e Avaliação de Projectos de Inves-

timento.
1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5

Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Engenharia de Programação . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Gestão de Bases de Dados Textuais . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Gestão de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
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Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teórico-práticasAulas teóricas Aulas práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Direito da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Sistemas de Apoio à Decisão e à Gestão . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Redes de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Engenharia de Dados e do Conhecimento 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teórico-práticasAulas teóricas Aulas práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Projecto de Gestão Aplicado . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 3
Ética Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
WebMarketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Redes de Computadores III . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Gestão da Mudança e Desenvolvimento

Organizacional.
1.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5

Redes de Computadores IV . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Qualidade em Sistemas de Informação e

Comunicação.
2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5

Segurança e Comércio Electrónico . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Sistemas Informáticos Industriais . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 1,5 1,5
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1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
4 Para assinaturas colectivas (acessos simultâneos) contacte-nos através dos endereços do Diário da República electrónico abaixo indicados.

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2006 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações

da responsabilidade dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos

que tenha com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2006
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 21 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . 427

Compilação dos Sumários . . . . . . . . 54,50

Acórdãos STA . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 1,92

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


